


ATA 09/2022 REUNIÃO ORDINÁRIA. 1. DATA, LOCAL, QUORUM – Ao vigésimo oitavo dia de novembro, do ano de dois mil e vinte dois, com início às 8h30min, a Assembleia ordinária foi realizada presencialmente com os conselheiros nas dependências Sindicato Rural de Toledo, na Av. Min. Cirne Lima, 3804 - Bairro Tocantins, conforme lista de presença, anexo. 2. ABERTURA: O Presidente Julio Daniel do Vale procedeu à abertura da reunião ordinária com a seguinte pauta: Abertura; Leitura dos expedientes e das comunicações da ordem do dia; Informação sobre o Saldo do Fundo Municipal do Meio Ambiente; Aprovação da ATA 08/22; Fala do Promotor Giovani Ferre sobre o problema dos condomínios irregulares em lote rural; Fala do Secretário Junior sobre atualização dos gastos no Aterro Sanitário; Discussão sobre o Projeto de Lei nº 144, de 2022; Palavra Franca; Encerramento. 3. LEITURA DOS EXPEDIENTES E DAS COMUNICAÇÕES DA ORDEM DO DIA: Julio fez a leitura dos Ofícios Recebidos e Expedidos no período de 25/10/2022 até 25/11/2022 os quais teve-se como Ofício Recebido no CMMA: Ofício 1165/2022 SMS (25/10/2022) – Indicação de membros. Titular: Lilian Fátima Konig e Suplente: Ivanilde Aguiar da Silva Prado. Ofício 02/2022 GVJC Vereador Jairo Cerbarro (11/11/22) – Solicita manifestação referente ao Projeto de Lei nº 144, de 2022. Ofício 570/2022 SMMA (18/11/22) – Convite para participar da Cerimônia de início das atividades da Unidade Móvel de Esterilização e Educação em Saúde ao qual acontecerá no dia 25 de novembro as 10 h no Centro de Eventos Desirée Refosco. Em relação aos Ofício Expedido pelo CMMA: Oficio 08/2022 CMMA (28/10/2022) para Secretaria do Meio Ambiente: Solicita-se atendimento às recomendações do Estudo piloto da situação sanitária dos animais silvestre do Município de Toledo/PR, bem como a promoção de campanha sobre fogos de artifício. 4. INFORMAÇÃO SOBRE O SALDO DO FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE: O presidente Julio informou aos conselheiros o saldo atual do Fundo Municipal do Meio Ambiente, que está em R$ 3.504.735,08. Considerando os valores já comprometidos, estando disponível aproximadamente R$ 1.923.735,08 para futuras utilizações. 5. APROVAÇÃO DA ATA ANTERIOR: O presidente colocou em votação a última ata para aprovação, sendo a Ata 08/2022 (reunião realizada dia 31/10/2022), a qual não houve nenhuma objeção dos conselheiros, sendo assim, aprovada por unanimidade.  6. FALA DO PROMOTOR GIOVANI FERRI SOBRE O PROBLEMA DOS CONDOMÍNIOS IRREGULARES EM LOTE RURAL: Com a palavra, Dr. Giovani Ferri cita que no momento a Promotoria está com 30 (trinta) processos com área embargadas, cada processo com 10 a 15 lotes, totalizando aproximadamente 400 lotes embargados. 
Esclarece que, a LEI Nº 6.766/1979 que dispõe sobre o parcelamento do solo
urbano, proíbe loteamento em área rural. A LEI Nº 4504/1964 que dispõe sobre o Estatuto da Terra, deixa claro a incompatibilidade de uso, uma vez que, no perímetro rural, há área de aviário, nascente, área de APP etc. Giovani ressalta que, esses números vêm aumentando devido a especulação imobiliária. A LEI Nº 5.868/1972 que Cria o Sistema Nacional de Cadastro Rural, também proíbe esse parcelamento. Em Toledo o índice de parcelamento (mínimo) é de 20 mil m², caracterizando uma pequena propriedade rural. Sendo assim, parcelamentos menores que 20 mil m² não são autorizados, pois o próprio INCRA não autoriza, Município não pode autorizar e o registro de imóveis não registro, ficando assim, uma área irregular por tempo indeterminado, pois não é possível desmembrar da matrícula “mãe”. Ferri comenta que, já possui processo criminal, para responsabilizar o parcelamento de forma indevida. Essa problemática está apenas com a Secretaria de Planejamento, mas acredita que deve ser envolvido a Secretaria de Agricultura, Infra Estrutura e o Sindicato Rural, e que esse debate seja aprofundado no CMMA. Julio solicitou que o membro representante da ACIT, Rafael Hirata, leve essa problemática para a instituição mobilizar o setor imobiliário que é associado, para que auxiliem na fiscalização desse tipo de comércio irregular. Ferri reforça que, a Lei Federal proíbe criação de chácaras em perímetro rural. Com a palavra, Julio questiona que ao habitar a área rural, isso pode forçar a ampliação para perímetro urbano e posteriormente sua regularização. Ferri explica que, em casos que a área é compreendida pela expansão de área urbana, esses casos são passados por este processo de regularização, cabendo posteriormente o Município levar escola, creche, UBS, para esses locais, não seguindo o Plano Diretor. 7. FALA DO SECRETÁRIO JUNIOR SOBRE ATUALIZAÇÃO DOS GASTOS NO ATERRO SANITÁRIO: Junior inicia a apresentação expondo os custos de operação do Aterro Sanitário atual, além das despesas para coleta de lixo orgânico através da contratada Inova. Em sequência, cita os processos em execução, despesas com a coleta seletiva, investimentos realizados, entre outras comparações financeiras em relação ao exercício de 2021 e 2022. Além disso, informa que os técnicos estão realizando um estudo para utilização do Pré-Triturador, bem como, destinação dos volumosos. Avança apresentado o andamento da construção do Novo Aterro, que está com 11,22% executado. Giovani Ferri comenta que está preocupado com o atraso na conclusão da obra do Novo Aterro e questiona o secretário se a empresa Meioeste realmente possui condições em terminar a obra até maio de 2023. Junior afirma que sim, diante da frente de trabalho que a empresa tem disponibilizado. Comenta que houve algumas situações no Projeto Executivo que foram necessários alguns ajustes, o qual teve que realizar a obra, não alterando a finalidade do Projeto, porém, será necessário realizar algum aditivo contratual para concluir as escavações. Por fim, informa que o acompanhamento da execução da obra é feito de maneira semanal. 8. DISCUSSÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 144, DE 2022: Julio expõe o conteúdo do PL, na sequência, Ildo Bombardelli questiona se os quiosques terão um padrão, ou se cada interessado poderá construir como quiser. Tainara, Diretora na Secretaria de Planejamento, explica que os projetos serão analisados pela Comissão de Urbanismo e seguirão um padrão para instalação. Guilherme Miola questiona se já possui uma organização de quantos quiosques serão instalados, os locais, quem fará a gestão de recolhimento dos resíduos produzidos, se o Município ampliará os banheiros nos parques, quem fará as respectivas limpezas (se ficará a cargo do Município ou das empresas). Tainara expõe que, um dos objetivos desta LEI é que as empresas deem a manutenção dos locais. Miola questiona também a permanência dos trailers atuais no Parque Diva Paim. Ana Berté, questiona sobre os efluentes a serem gerados, se haverá interligação de esgoto ou fossa. Tainara relata que, para todas essas questões haverá projetos e os mesmos serão submetidos aos órgãos responsáveis. Lilian Cardoso, comenta que o Diva Paim é um parque considerado Unidade de Conservação legal, ao contrário dos demais parques, e que essa informação deverá ser levada em consideração na produção dos editais e regulamentação da lei. Julio solicitou que, quando fosse elaborado o Edital, que o mesmo seja encaminhado para o CMMA para ciência e manifestação. 9. PALAVRA FRANCA: Com a palavra, Lilian Cardoso relata que durante na reunião do dia 23/11/22, do Comitê da Bacia do PR 3, foi informado que entraria na pauta da Câmara Técnica do Conselho Estadual de Recursos Hídricos a análise do a demanda que estávamos aguardando há 4 anos, para realizar o enquadramento dos corpos hídricos. Além disso, informou também que foi aprovado pelo Comitê de Bacia, o parecer que apresenta recomendações sobre duas áreas críticas que é do Córrego Santa Terezinha e do Arroio Jaguarundi, que estão com outorgas de uso muito acima do comportado. Com a palavra, Caroline Recalcatti informa os membros sobre a realização da 2ª Edição do Dia Sem Celular, que ocorreu no Parque do Povo, o que houve uma ótima aceitação das pessoas que passaram pelo local, com integração com a natureza, rodas de conversa, canto de leitura, além de outras atividades recreativas. Alguns membros questionaram sobre a falta de manutenção da Praça do Japão na rotatória entre o Parque Diva Paim Barth e o La Salle, o Julio também comentou sobre a Praça do Japão lá do Parque do Povo, esses são pontos turísticos e em período de férias é importante que recebam a devida manutenção. 10. ENCERRAMENTO: Presidente Julio Daniel do Vale agradeceu a presença de todos. Desse modo, eu, Scheila Taimara da Silva, Secretária Executiva, lavro a presente ata, que após lida e aprovada por endereço eletrônico deste Conselho, será assinada por mim e pelo Presidente Julio Daniel do Vale, seguindo anexa a lista dos presentes.
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